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    A história que Hitchcock




    não desdenharia




    Depois de tudo o que se escreveu e disse a propósito do afamado Rui Pinto, o que poderá ter de novo, ou singular, um livro sobre quem é, o que fez e o que representa este pirata informático? A interrogação é pertinente, mas arrasta muitas outras. Esta história já acabou? Rui Pinto, cujo talento informático é indiscutível, deve ser olhado como um criminoso ou, pelo contrário, pode ser recuperado para uma vida de trabalho ao serviço do interesse público, enquadrada pela lei e por regras de transparência na relação com a justiça e o Estado? Nuno Tiago Pinto responde cabalmente neste livro a muitas das interrogações que rodeiam este caso. Mas responde sem a pretensão de ter encontrado as respostas definitivas. Pelo contrário, acompanha-nos, com grande fôlego intelectual, na reflexão estimulante sobre uma grande figura e uma grande história, convidando-nos a desbravar novas frentes de debate e conhecimento sobre o tema.




    O trabalho de Nuno Tiago Pinto responde àquelas questões nas certezas, nos factos consolidados, incontornáveis, que deixa sobre esta mirabolante história de intriga nacional e internacional. Alfred Hitchcock não a desdenharia. Responde-lhe nos novos factos que revela, na reconstituição perfeita que faz de todo o enredo, a partir dos elementos disponíveis, da sua investigação, das fontes que contactou e consultou, bem como nas reflexões e perguntas com que finaliza o livro.




    O trabalho é exaustivo, pormenorizado, rigoroso, agarrado ao desígnio jornalístico de procurar os caminhos da verdade, seja ela absoluta ou a aproximação possível. É uma homenagem ao grande jornalismo. Este livro de Nuno Tiago Pinto passa a ser uma espécie de bíblia sobre este tema avassalador, não apenas para o futebol, mas, principalmente, para o Estado e a justiça. Para as regras basilares de recolha de prova em processo-crime, para a importância de figuras como Rui Pinto e o que comportam, a sua colocação no contexto, valores e tempo certos de análise, desde logo em matéria de defesa da privacidade. Mas também, sublinho, na forma como a informação que obtêm e publicam pode contribuir para robustecer uma opinião pública mais consciente e ativa, no combate a figuras e poderes que vivem da vampirização de recursos públicos, de matérias-primas e do trabalho escravo, em latitudes tão distintas como Portugal, Angola ou a Rússia.




    Mesmo muitos dos factos que julgávamos já conhecer, pela profusão de notícias, reportagens, declarações que o caso sempre produziu, sobretudo a partir do momento em que Rui Pinto foi identificado como criador do Football Leaks, detido em Budapeste, investigado e julgado em Portugal, mesmo esses factos já muito batidos são iluminados neste livro pela coerência e o detalhe de ver a história toda contada. Atente-se, por exemplo, na tentativa de extorsão à Doyen, materializada através de um email da então misteriosa e fictícia personagem que dava pelo nome Artem Lobuzov. No livro percebemos, com toda a clareza, que a história é muito mais complexa do que a simplicidade com que Rui Pinto tentou inicialmente revesti-la, como se fosse um erro pueril, adolescente. E que é, igualmente, a fonte de uma das grandes zonas de sombra que sempre pairaram sobre essa figura pública.




    Primeiro, vamos ao enquadramento. Este livro resulta, no sentido em que tem aí o seu ponto de partida mais remoto, de uma investigação jornalística realizada em 2018, por mim próprio e pelo Nuno Tiago Pinto, na revista Sábado. Essa investigação, publicada em setembro desse ano, teve um enorme impacto nacional e internacional, abrindo a porta para uma nova visão sobre o terramoto que estava a acontecer no mundo do futebol nacional e internacional.




    Foi essa investigação que permitiu identificar Rui Pinto como o pirata informático que criou o blogue Football Leaks e que, durante três anos, se dedicou a revelar ao mundo os mais bem guardados segredos da indústria do futebol mundial. Mas não só, como sabemos. Por cá, são-lhe imputadas pela investigação, dirigida pelo Ministério Público e feita pela Polícia Judiciária, as violações informáticas que permitiram a divulgação de documentos confidenciais do Sporting, FC Porto e Benfica, em particular, a publicação de vasta correspondência digital interna deste último clube. No fundo, toda a temática que dá corpo ao caso que ficou conhecido como os «Emails do Benfica», muitos deles sobre a vida privada de alguns dos autores das mensagens.




    Naquele período, ninguém da indústria do futebol estava a salvo. Contratos de jogadores, esquemas de fuga ao fisco, patrocínios que furavam as regras do fair play financeiro, rendimentos milionários, comissões pagas a intermediários e até questões pessoais, resolvidas na tranquilidade e discrição de escritórios de advogados pagos a peso de ouro, foram expostos sem contemplações, como nunca tinha acontecido até aí. Primeiro em blogues na internet, depois através de um consórcio internacional de jornalistas.




    Essa mesma investigação jornalística revelou ao mundo que por trás da aura de justiceiro estava, na verdade, uma personagem de enorme complexidade. Nuno Tiago Pinto aprofunda aqui os traços da pessoa e da personagem. Aprofunda a projeção sistemática, no espaço mediático e social, do que é um e outro, sintetizados na mesma pessoa que se chama Rui Pinto. Este livro mostra-nos, ao nível de uma cirurgia fina, a personagem densa, contraditória, entre o génio e o vilão, visto este à luz de regras basilares de qualquer ordenamento jurídico democrático, por oposição à emoção e adesão acrítica de quem vê Rui Pinto como o herói. De quem o vê como um vigilante, um Batman que persegue os maus em nome de um Bem abstrato, sob as roupagens de um imperativo categórico que afaga as consciências e as faz abdicar da análise crítica.




    Rui Pinto exigia transparência, pedia uma moralização do sistema de poder no futebol, mas ele próprio parecia não ter conflitos morais que o inquietassem muito, desde logo pela natureza do seu modus operandi, da sua forma de obter informação sensível.




    Apresentava-se como um justiceiro, mas imiscuía-se em caixas de correio eletrónico alheias, de pessoas e organizações tão distintas como os «malfeitores» que perseguia, dos fundos de investimento à FIFA e à UEFA, até magistrados, como Joana Marques Vidal, Maria José Morgado, Amadeu Guerra e advogados. Quis meter tudo no mesmo saco em nome da sua cruzada. Atacou instituições do Estado, como o Ministério Público e a Polícia Judiciária, por achá-las coniventes com os maus e com os jornalistas, em particular os da Sábado, que o aborreceram com a divulgação da sua identidade e de todos os crimes a que estava associado. Na sua visão unívoca da realidade, Rui Pinto investigava, instruía, julgava e condenava, investindo-se com a legitimidade oriunda do alegado justicialismo que lhe iluminava o caminho.




    Não foi capaz de perceber, talvez vítima de soberba e de um certo narcisismo, que estava a atravessar todas as linhas vermelhas de um Estado de direito democrático. Se o combate ao crime não justifica tudo, não justifica também que se dê carta-branca às polícias, por maioria de razão, muito menos tal prerrogativa seria concedida a alguém que atua como Rui Pinto. Isso não é compatível com a própria ideia de democracia.




    A partir do momento em que foi preso, os seus advogados lançaram uma campanha internacional para o promover como um whistleblower, ou seja, como um legítimo denunciante de crimes, e não como um pirata informático.




    Ao fim de um ano de prisão preventiva, o jovem hacker e os seus advogados aumentaram a parada. Jogaram uma cartada muito forte nessa estratégia. Anunciaram ao mundo que tinha sido ele a reunir os milhares de documentos que permitiram a um consórcio internacional de jornalistas denunciar a forma como foi construída uma das maiores fortunas da cleptocracia angolana, a de Isabel dos Santos, filha do ex-presidente José Eduardo dos Santos.




    Foi um grande momento, que alavancou ainda mais um movimento crescente na opinião pública, liderado pela eurodeputada Ana Gomes, para a libertação de Rui Pinto. Pouco tempo depois, uma nova reviravolta sensacional: Rui Pinto foi colocado em prisão domiciliária e aceitou colaborar com a Polícia Judiciária na desencriptação dos discos rígidos apreendidos, onde estão milhares de terabytes de informação sobre a corrupção nacional e mundial.




    A estratégia da defesa de Rui Pinto, conduzida pelo advogado Francisco Teixeira da Mota, foi inteligente. Conseguiu mitigar o peso dos crimes que recaíam sobre o pirata informático e suavizar a imagem pública de Rui Pinto. Conseguiu que fosse socialmente olhado como uma vítima de um «sistema perverso», onde os bons são manietados por regras enviesadas e os maus ganham quase sempre.




    Os poderosos, como Isabel dos Santos, permanecem impunes nos seus crimes, e o herói da Marvel que luta por nós continua a ser judicialmente perseguido, quando deveria, pelo contrário, ser visto também como uma vítima de interesses tenebrosos.




    Se essa estratégia pode funcionar judicialmente, também é verdade que, aqui chegados, alguns dos principais problemas de Rui Pinto permanecem. Socorre-se, porém, de muitas circunstâncias atenuantes. Mostrou consciência dos crimes, evidenciou algum arrependimento, tentou provar que está a trabalhar para a comunidade, abraçando objetivos de vida socialmente relevantes. Também tem uma vida pela frente e, como se sabe, a prisão não reabilita ninguém. Mas é quase impossível pretender que um Estado, um sistema judicial, uma sociedade, deixem o esquecimento vencer a memória. Ou que o pragmatismo se imponha, a qualquer preço, sobre os valores.




    Rui Pinto praticou crimes graves, como o próprio reconheceu em tribunal, ainda que procurando transmitir uma frágil consciência da ilicitude dos seus atos. Há vítimas concretas, com rosto, nome e história, dos seus atos. Há vítimas que não acompanham a representação maniqueísta da sua ação, de luta entre o Bem e o Mal. São pessoas comuns que viram a sua vida ser abalada por alguns dos seus crimes.




    Apresentar-se como o sacerdote do templo, como guardador dos grandes segredos, não chega. Pretender, por isso, que lhe seja outorgado um estatuto que não cabe na dimensão ilícita dos seus atos é praticamente impossível. Há ainda muito caminho por fazer, muita sinceridade e verdade por provar. Muita humildade em busca de autenticidade.




    Nuno Tiago Pinto deixa-nos aqui, por isso, mais do que a história do processo de Rui Pinto. Deixa-nos um ensaio fortemente enraizado na dinâmica dos factos, da história e do que ela significa. Move-se no confronto entre estas duas visões, que nos fazem evocar, quase paradoxalmente, a obra clássica de John Le Carré sobre os jogos de sombras entre a verdade e a ilusão. Deixa-nos os indícios para que, a partir das suas pistas, sejamos nós próprios a responder a algumas das perguntas que vão continuar a andar na cabeça de todos os que se interessam por este fascinante caso. Pode, afinal, um pirata informático ser considerado um whistleblower, mesmo que a lei diga o contrário? A denúncia de injustiças, segredos bem guardados ou mesmo de eventuais crimes justifica que possa, ele próprio, cometer crimes para obter essas informações? O que torna diferente um assalto à mão armada a um banco ou escritório de uma intrusão informática a essas mesmas instituições? E o que fazer com essas revelações sabendo, jornalistas e autoridades, que foram obtidas através de meios ilícitos? Serão imprescindíveis a um mundo melhor e mais justo, ou contribuem apenas para criar um clima de permanente suspeição que recai sobre as instituições e a capacidade destas para enfrentar a criminalidade mais complexa? A informação que lançam na internet fica inquinada pela teoria da árvore envenenada em matéria de processo-penal, que impede a utilização destes indícios como provas de crimes, ou, pelo contrário, obriga as magistraturas e as polícias a um trabalho mais eficaz?




    Estas são questões complexas, sem uma resposta fácil, mas que dividem a sociedade e saltaram, nos últimos anos, para o centro do debate sobre a democraticidade e a transparência das sociedades modernas. De um lado estão aqueles que defendem a importância das revelações e desvalorizam os crimes cometidos. Do outro, os que entendem que as revelações são importantes, mas que nada justifica o cometimento de crimes em nome da revelação de segredos alheios. Nuno Tiago Pinto pega na candeia para dar luz à noite escura e ajuda-nos, com este magnífico livro, a procurar o nosso próprio caminho na floresta de todas as dúvidas.




    Eduardo Dâmaso
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    A procura de um nome




    Lisboa, 11 de setembro de 2018




    Era o culminar de semanas de trabalho. Satisfeitos com a capa que tínhamos desenhado, voltámos a concentrar-nos no texto que ainda estava por escrever. Sem qualquer dúvida, preparávamo-nos para publicar uma história que não ia deixar ninguém indiferente. Daí a pouco mais de 24 horas, o país iria ficar a saber quem era o principal suspeito do roubo dos emails do Benfica e de todos os documentos que deram origem ao Football Leaks — só não sabíamos quais as consequências dessa revelação.




    Tentávamos, havia meses, descobrir a verdadeira identidade de quem pirateara o sistema informático do Benfica, copiara milhares de emails e fizera chegar essa informação ao FC Porto, publicando o conteúdo de caixas de correio inteiras num blogue na internet. As nossas fontes indicavam-nos que o hacker estava identificado pela Polícia Judiciária (PJ), vivia num país da Europa de Leste e tinha sido, também ele, o responsável pelos ataques informáticos na origem da página de internet Football Leaks, que desde 2015 revelara os mais bem guardados segredos do futebol mundial. Já não era apenas um ataque informático a um clube nacional; tratava-se de um caso com dimensão internacional.




    Em junho de 2018, confirmámos que o hacker suspeito vivia em Budapeste, era português e natural de Lavadores, Vila Nova de Gaia. Soubemos também que estava a ser investigado por tentativa de extorsão a Nélio Lucas, antigo diretor da Doyen Sports Investments Limited, processo em que tinha ocorrido um encontro de contornos pouco claros na estação de serviço de Oeiras da A5, em outubro de 2015. Além disso, não tínhamos nem um nome nem outros dados sobre o seu percurso.




    Andámos assim durante semanas, com a convicção de que tínhamos nas mãos uma história de impacto mundial, mas na angústia de não podermos publicar nada sem provas e factos. Durante o mês de agosto, já na reta final, a nossa investigação conheceu alguns avanços: no dia 22 desse mês, ficámos a saber o nome do advogado que, no passado, tinha representado o hacker perante a justiça, Aníbal Pinto. No entanto, nessa mesma altura, percebemos que a investigação portuguesa à tentativa de extorsão à Doyen e à divulgação de documentos confidenciais no Football Leaks estava comprometida. Quando juntámos as informações sobre o episódio da A5 e o confrontámos com algumas fontes, deparámo-nos com uma investigação judicial parada e a caminho do arquivamento.




    A nossa sorte mudou definitivamente no início de setembro: uma fonte de grande credibilidade revelou-nos que o hacker suspeito se chamava Rui Pinto, confirmou que vivia em Budapeste há vários anos e que, inclusive, tinha havido, no ano anterior, uma operação policial junto à residência da família, em Gaia, na altura do Natal, visando a sua detenção caso decidisse viajar para ­Portugal para aí passar a quadra festiva. Mais: a mesma fonte admitiu, embora ainda numa fase de raciocínio apenas assente na análise do modus operandi registado em vários processos investigados, que Rui Pinto poderia ser o autor de acessos ilegítimos aos emails de juízes, procuradores e escritórios de advogados. No entanto, para avançarmos, precisávamos de algo que ainda não tínhamos: uma confirmação documental. A fonte apontou-nos o caminho: «Vejam os apensos do processo E-Toupeira.»




    Aparentemente sem relação com a divulgação de documentos pelo Football Leaks ou com o roubo de emails do Benfica, o E-Toupeira tinha nascido um ano antes, quando o inspetor da Polícia Judiciária Pedro Fonseca enviou um email à diretora da Unidade Nacional de Combate à Corrupção da PJ a denunciar a existência de um «canal privilegiado» através do qual responsáveis do Sport Lisboa e Benfica acederiam a documentos processuais dos inquéritos de que o clube era alvo ou no qual intervinha – daí o nome com que foi batizado. No início daquele mês de setembro de 2018, o E-Toupeira tinha terminado com a acusação formal de um antigo funcionário judicial, que mantinha o então diretor jurídico do Benfica, Paulo Gonçalves, informado do andamento de inúmeros processos, o que permitia que este colocasse a estrutura do Benfica a par dos desenvolvimentos. O Ministério Público (MP) acusou ainda um escrivão e observador de árbitros e o próprio clube.




    Em 7 de setembro deslocámo-nos à 9.ª Secção do Departamento de Investigação e Ação Penal (DIAP) de Lisboa, no Campus de Justiça, um complexo de edifícios de escritórios no Parque das Nações, junto ao rio Tejo, que aloja as várias secções de investigação do MP, bem como os tribunais judiciais da região de Lisboa, para consultar o inquérito. À primeira vista, tudo parecia estar a correr bem: éramos o único órgão de comunicação social a pedir acesso ao processo na secretaria. Aos poucos, porém, outros colegas, alguns com grande traquejo na consulta de inquéritos judiciais, começaram a chegar. Com o avançar do dia, o balcão tornou-se pequeno para tanta gente. E se alguém antes de nós desse com aquilo que procurávamos? Algum deles saberia o que nós sabíamos?




    Por precaução, começámos por ver os volumes principais. Pedir apenas os apensos iria dar nas vistas e chamar a atenção de repórteres habituados a reparar em «anomalias». Já depois do almoço, quando faltavam poucas horas para o departamento fechar, perguntámos à funcionária judicial responsável pelo inquérito: «Podemos ver os apensos?»




    Depois de consultar a magistrada titular do caso, a funcionária que nos atendeu trouxe-nos um novo conjunto de pastas. Como entretanto tinha chegado mais gente, disse-nos, a nós e a um colega de outro jornal que também se mostrou interessado em consultar os apensos, para passarmos para o outro lado do balcão.




    Sentados numa secretária de um funcionário judicial, começámos a folhear as pastas que verdadeiramente nos tinham levado ali. Grande parte continha escutas telefónicas e mensagens intercetadas de Paulo Gonçalves, a maioria das quais sem qualquer relevância, já que o seu conteúdo dizia respeito à vida íntima do ex-assessor jurídico do Benfica. Até que chegámos ao Apenso B, que agrupava, em três volumes, informações sobre todos os inquéritos a que o funcionário judicial tinha acedido a pedido de Paulo Gonçalves.




    Esses dados tinham sido reunidos para provar que o funcionário acedera ilegitimamente a documentos em segredo de justiça e que, por várias razões, interessavam ao Benfica: uma queixa contra o jogador Ljubomir Fejsa pela falta de pagamento da renda de casa; o caso de uma funcionária do jornal O Benfica que pôs o clube em tribunal por ter sido despedida; ou a queixa do FC Porto contra o comentador Miguel Sousa Tavares. Outros diziam respeito às suspeitas de manipulação de resultados de jogos na II Liga, à investigação de um eventual recebimento indevido de vantagem por parte do então ministro das Finanças, Mário ­Centeno (que tinha obtido bilhetes para jogos no Estádio da Luz), às suspeitas de ilegalidades sobre transferências de jogadores do Benfica para o Reino Unido, ou ao caso da oferta de viagens e bilhetes a governantes para verem jogos do Euro 2016, em França. Aquele que mais vezes tinha sido acedido era o da queixa apresentada pelo Benfica — contra incertos — devido a uma intrusão no seu sistema informático que tinha permitido a exfiltração de emails das caixas de correio eletrónico de alguns dos seus funcionários, incluindo a de Paulo Gonçalves, e a posterior divulgação desses emails por parte de Francisco J. Marques no Porto Canal.




    Mas o inquérito que nos interessava nem sequer tinha o clube então liderado por Luís Filipe Vieira como protagonista: dizia respeito às queixas apresentadas, em outubro de 2015, pelo Sporting Clube de Portugal e pela Doyen Sports Investments Limited contra desconhecidos pelo acesso indevido a sistemas informáticos e publicação, na internet, de documentos internos e confidenciais, como o contrato de Jorge Jesus ou os acordos de transferência dos jogadores Mangala ou Marcos Rojo, entre outros. No caso da Doyen, a queixa incluía uma tentativa de extorsão.




    Folheámos as páginas, até que alguns documentos nos chamaram a atenção. A folhas 217 do segundo volume do Apenso B — ali estava. Numa nota manuscrita, com data de 27 de abril de 2018, a magistrada do MP, Vera Camacho, que analisava então o inquérito, tinha escrito: «Encontra-se identificado um suspeito, Rui Pinto.»




    Nas páginas seguintes surgiam as queixas da Doyen e do Sporting CP pela intrusão informática e divulgação de documentos confidenciais, bem como a denúncia de Nélio Lucas relatando a tentativa de extorsão por parte de um desconhecido. Seguiam-se treze páginas com vários despachos da procuradora até então responsável pelo caso, onde se descreviam os crimes em causa, se reproduzia uma carta rogatória enviada para os Estados Unidos para obter dados junto do Facebook, e onde se identificava, como cossuspeito, o segundo nome que nos tinha sido fornecido: Aníbal Pinto, advogado de Rui Pinto.




    Sentimos o coração bater com mais força. À nossa volta, colegas de outros jornais continuavam a folhear os volumes na tentativa de analisarem tudo antes da hora de encerramento do DIAP. Quando faltavam poucos minutos para as 16h30, pusemos a pasta que nos tinha levado ali no meio das outras e pegámos noutra ao acaso. Enquanto a folheávamos, sem lhe prestar grande atenção, pensávamos no passo seguinte. Só despertámos quando um colega agarrou naquele volume e começou a folheá-lo. Trememos durante alguns minutos quando o vimos tirar notas, mas ele passou rapidamente pela parte que nos era mais crítica. Pouco depois, saímos do edifício. Sendo uma sexta-feira, pelo menos durante os dois dias seguintes era garantido que mais ninguém lá iria. Restava esperar para ver o que os outros publicavam.




    De regresso à redação, debatemos o que fazer a seguir. Publicar o nome de Rui Pinto seria divulgar a identidade de um suspeito de crimes. Por outro lado, essa mesma identificação como suspeito estava acessível a quem consultasse o processo E-Toupeira, e as nossas fontes reiteravam-nos que as investigações de que era alvo estavam paradas, tanto a relativa às queixas apresentadas pelo Sporting e pela Doyen, há anos, mas também a que fora apresentada pelo Benfica, meses antes. Rui Pinto estava identificado, a sua localização era conhecida, os crimes eram graves e alegadamente continuavam a ser cometidos, e as vítimas pareciam não ser apenas clubes de futebol. Mais: havia indícios de que o próprio Rui Pinto sabia estar a ser investigado e conhecia detalhes do processo. Tudo ponderado, decidimos avançar.




    Nos dias seguintes, recolhemos o máximo de informação possível. Consultámos documentos, confrontámos os implicados e tentámos chegar à fala com o responsável pelo blogue Mercado de Benfica, que vinha divulgando emails do Sport Lisboa e Benfica. Tínhamo-lo contactado várias vezes ao longo dos últimos meses mas agora era necessário obter uma reação ao que nos preparávamos para publicar. Nessa noite, em pleno fecho de edição, recebemos finalmente uma resposta, através de um sistema de comunicações encriptado, que foi publicada: «Não sou esse Rui Pinto que, no passado, apareceu na imprensa como o autor do Football Leaks e que desviou 270 mil euros das Ilhas Caimão. Se é esse o entendimento da Judiciária quanto aos emails do Benfica, então posso estar descansado. Tão simples quanto isso.»




    A primeira capa da Sábado sobre Rui Pinto, publicada a 13 de setembro de 2018, provocou uma reviravolta na investigação e na atitude do Ministério Público, por força da intervenção direta do então coordenador do Departamento Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP), Amadeu Guerra, que chamou a si as rédeas do caso, desbloqueando todos os meios necessários para que a cooperação judiciária internacional avançasse. Também na Polícia Judiciária a investigação voltou a ser prioritária, com o recém-empossado diretor nacional, Luís Neves, a envolver-se diretamente no assunto.




    Enquanto, em Lisboa, magistrados e polícias se reuniam para decidir os próximos passos, na capital da Hungria, Rui Pinto preparava a sua defesa, através do advogado francês William Bourdon, não deixando de continuar a invadir caixas de correio eletrónico de procuradores do Ministério Público e de escritórios de advogados. Lidava também com dezenas de ameaças que lhe chegavam através da sua página pessoal no Facebook. Nessa mesma rede social, uma página que se dizia não oficial do Football Leaks, que não seria gerida por Rui Pinto, publicou a primeira atualização em mais de dois anos: «PJ looking for me? LOL #catchmeifyoucan.»




    O que irá ler a seguir é o resultado de uma investigação que durou quatro anos e que, através do recurso a milhares de páginas de documentos judiciais oriundos de diversos inquéritos-crime e de fontes de informação diretamente envolvidas nos casos, tenta reconstituir com o máximo detalhe o que ocorreu a partir de 2015, com as primeiras intrusões que deram origem ao Football Leaks, até ao momento em que Rui Pinto depôs em tribunal para dar a sua versão dos acontecimentos. É a tentativa de sistematizar, num único local, inúmeros casos até agora dispersos, que afetam diferentes áreas, indivíduos e entidades, mas que se entrecruzam. E que mostram como, entre 2015 e o início de 2019, ocorreu uma das maiores e mais sistemáticas intrusões informáticas de que há memória a nível mundial. Com uma certeza: a de que a história ainda não foi toda contada e que nos próximos tempos outras revelações se seguirão.


  




  

    




    CAPÍTULO I
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    O ataque silencioso




    A vida corria bem a Nélio Lucas. Em meados de 2015, o empresário de jogadores, natural de Condeixa-a-Nova, convertido em administrador de uma das mais agressivas empresas de investimento no futebol mundial, a Doyen Sports Investments Limited, fizera negócios de muitos milhões de euros em transferências de futebolistas para alguns dos colossos europeus. Mantinha relações próximas com o presidente do Real Madrid, Florentino Pérez, com o então diretor-geral do AC Milan, Adriano Galliani, com o diretor-executivo do Atlético de Madrid, Miguel Ángel Gil, e, claro, estabelecera linhas diretas com as administrações dos três maiores clubes portugueses, Benfica, Porto e Sporting.




    Foi por isso, com naturalidade, que, a 19 de julho de 2015, olhou para o telemóvel e viu um email alegadamente enviado por Antero Henrique, então diretor de futebol do FC Porto. O assunto da mensagem interessava-lhe: «Antero Henrique wants to share jogadores with you.»[1] Nada havia de suspeito. Nélio Lucas e a Doyen mantinham uma ligação próxima com o FC Porto. Em junho desse ano, a empresa tinha apoiado o clube na compra do passe de Giannelli Imbula por 20 milhões de euros — fazendo do ex-jogador do Marselha o mais caro da história do FCP —, tal como, no passado, tinha feito com o argelino Brahimi. Nos anos anteriores, a Doyen participara também na transferência do avançado Radamel Falcão para o Atlético de Madrid e do central Eliaquim Mangala para o Manchester City. E lucrara muito com isso.




    A estratégia de Doyen e de Nélio Lucas era simples: através dos chamados contratos TPO (Third Party Ownership), emprestavam dinheiro aos clubes de futebol para comprarem jogadores que, de outra forma, não estariam ao seu alcance, ficando com uma percentagem dos direitos económicos dos atletas (na gíria futebolística, o «passe», ou valor da transferência de um jogador para outro clube)[2], o que lhe garantiria um rendimento avultado numa venda futura. Um investimento de três milhões de euros em 50% do passe de um jogador podia significar um retorno de nove milhões caso o mesmo futebolista acabasse vendido por 18 milhões de euros.




    Esses investimentos eram feitos com critérios predefinidos. «Investíamos em atletas cuja valorização não chegava a cinco milhões, era esse o nosso target. Também não investíamos em jogadores com mais de 23 anos nem com menos de 18. O objetivo era investir em atletas que rendessem três vezes o que valiam na altura», explicou Nélio Lucas.[3] No pior dos casos, disse, se um atleta não se valorizasse ou não quisesse ser transferido, os clubes tinham de pagar juros pelo dinheiro emprestado, num máximo de 10% ao ano. Fosse como fosse, garantiu, a Doyen nunca perdia dinheiro.




    Todavia, se numa primeira fase (a da aquisição de jogadores) os TPO começaram por ser vistos e apresentados aos adeptos como uma forma legítima de financiamento, usada pelos clubes para partilhar o risco financeiro e contratar atletas talentosos, que, de outra forma, nunca conseguiriam adquirir, num segundo momento (o da venda), os elevados lucros para os fundos de investimento começaram a levantar questões.[4] Por um lado, os contratos passaram a ser vistos como uma potencial intrusão na gestão de um clube e na carreira de um jogador. A multiplicidade de investimentos, por vezes contraditórios, também ameaçava provocar conflitos de interesses (podia o mesmo fundo investir em jogadores do FC Porto e do Benfica ou do Atlético de Madrid e do Real Madrid, por exemplo?). Além disso, as autoridades começaram a olhar para este género de negócios como uma técnica para contornar os regulamentos de fair play financeiro da UEFA, que impunham limites aos gastos e ao endividamento por parte dos clubes. Por último, existia uma dimensão moral, que levou Michel Platini, então presidente da UEFA, a comparar os TPO a «escravatura moderna».




    Com o debate aceso sobre o que fazer aos TPO — proibir ou regular, como propunha, por exemplo, a Liga Espanhola —, o Comité Executivo da FIFA decidiu, em dezembro de 2014, bani-los «para proteger a integridade do jogo e dos jogadores» através da introdução de um novo artigo ao regulamento de transferências:




    Nenhum clube ou jogador pode celebrar um acordo com terceiros em que estes sejam autorizados a participar, total ou parcialmente, em compensação a pagar relativamente a futura transferência de um jogador de um clube para outro, ou que lhe sejam concedidos quaisquer direitos em relação a uma futura transferência ou compensação por transferência.




    Apesar de ter anunciado que se esperava um período de transição de três a quatro anos até à entrada em vigor da proibição, a FIFA acabou por decidir que as novas regras seriam aplicadas a partir de 1 de maio de 2015, com três particularidades: os acordos em vigor permaneceriam válidos até expirarem; os contratos realizados entre 1 de janeiro de 2015 e 30 de abril de 2015 não poderiam durar mais de um ano; todos teriam de ser registados no Transfer Matching System, a plataforma da FIFA para registo da transferência de jogadores.




    Com o mundo do futebol ainda a adaptar-se às novas regras e com ações nos tribunais e junto da Comissão Europeia para tentar reverter a decisão, Nélio Lucas, a Doyen e outros fundos de investimento que usavam esta estratégia tentavam perceber como continuar a sua atividade.




    Nascido a 5 de janeiro de 1979 em Vila Seca, no concelho de Condeixa-a-Nova, Nélio Freire Lucas estava ligado ao futebol há mais de uma década. Na adolescência, foi viver com uma família de acolhimento na Flórida. Depois de estudar Comunicação, Marketing e Política Internacional na Universidade da Califórnia, começou a trabalhar na Creative Artists Agency, a principal agência de representação de artistas e desportistas dos EUA, contou ao jornal Liberátion, em outubro de 2015.[5] «Ocupei-me da Mariah Carey, fui o road manager do Bruce Springsteen», disse a dado ponto da entrevista. Ao Tribunal Judicial de Lisboa declarou: «Em 2002 passei para o desporto através do Stellar Group, fundado por Jonathan Barnet, o maior agente de futebol de Inglaterra. Aí conheci o Pini Zahavi, israelita e um dos mais famosos empresários a nível internacional e comecei a trabalhar com ele na Soccer Investments & Representations.»[6]




    Foi num clube privado de Londres que amigos comuns o apresentaram a Malik Ali, sobrinho dos Arif, uma família de quatro irmãos do Cazaquistão (Refik, Tevfik, Rustem e Vafik), naturalizados turcos, que fizeram fortuna com o comércio de matérias-primas após a implosão da União Soviética. «Foi-me apresentado como membro de uma família proeminente que fazia investimentos em várias áreas e que podia ser interessante para mim conhecê-lo», disse.[7] Na capital britânica, os Arif criaram várias empresas com a marca Doyen, independentes na sua forma acionista. E quiseram entrar no lucrativo negócio da transferência de futebolistas.




    Em 2011 constituíram a Doyen Sports Investments. Por razões fiscais, a nova empresa ficou sediada em Malta. O seu capital social dividia-se por duas entidades: 80% pertenciam ao Benington Group Assets, detida por Malik Ali, enquanto os restantes 20% eram propriedade da sociedade maltesa Wood, Gibbins & Partners, cujo beneficiário final era Nélio Lucas. «Ele [Malik Ali] era o financial partner e eu o expert partner», disse o empresário português.[8]




    Em Malta, a Doyen Sports Investments (DSI) só tinha mesmo o escritório, com uma secretária e um diretor, Claudio Tonolla — que acumulava essa função com a direção de dezenas de outras empresas. A gestão da DSI era assegurada por uma outra firma, a Vela Management Limited, também sediada em Malta, que por isso recebia uma avença anual de 900 mil euros. A empresa pertenceu numa fase inicial a Nélio Lucas e a Mariano Aguilar, até que passou a ser propriedade exclusiva do português. «Era um valor para usarmos nas despesas correntes: salários, advogados, viagens, observação de talentos, etc.», explicou Nélio Lucas. «Da DSI tirava 20% e pela Vela recebia o ordenado como gestor da empresa que recebia o management fee.»[9] Através da Vela Management Limited, e paralelamente à DSI, Nélio Lucas fazia também outros negócios de intermediação de jogadores.




    O português passava os dias em Londres, onde as outras empresas do universo Doyen estavam instaladas, na Rua ­Charles II, ou em viagens pela Europa de Leste, Brasil e Península Ibérica. Foi numa dessas passagens por Portugal que recebeu o tal email, alegadamente enviado por Antero Henrique, às 11h35 de 19 de julho de 2015, para o seu endereço pessoal do Gmail. Era domingo. O corpo do email indicava que Antero Henrique lhe enviara um convite para aceder a uma pasta partilhada na Dropbox — uma plataforma de armazenamento de ficheiros na cloud — chamada «Jogadores». Presumiu que fosse uma lista do seu interesse. Para aceder à pasta bastaria clicar na hiperligação. Ao fazê-lo, abriu-se no ecrã a página de entrada na Dropbox na qual Nélio Lucas tinha de escrever o seu endereço de email e inserir a respetiva ­password. O empresário digitou os dados pedidos, mas em vez de ver aparecer a esperada pasta com um ficheiro sobre jogadores, viu o ecrã do iPhone 6 preto recarregar novamente para a página de entrada na Dropbox. Pensou que se tinha enganado em algo e voltou a inserir os elementos. Dessa vez funcionou. Mas não encontrou qualquer pasta partilhada. Estranhou, mas não deu muita importância e aquele episódio caiu no esquecimento.




    Sem saber, Nélio Lucas tinha acabado de ser vítima de uma técnica de pirataria informática conhecida por spear phishing, um ataque dirigido a um alvo concreto, em que os utilizadores são levados a inserir os seus dados de acesso numa página falsa, muito semelhante à real, que ficam depois à disposição do pirata informático que a criou. Da primeira vez que Nélio Lucas inseriu o seu username e password, os seus dados de acesso foram reencaminhados para um site legítimo que tinha sido previamente comprometido.




    Um pirata informático desconhecido tinha acabado de ganhar acesso à Dropbox de Nélio Lucas. E se o então responsável da Doyen fosse como a generalidade dos utilizadores da internet, a mesma password poderia servir para entrar também no seu email, iCloud e nas suas contas nas redes sociais.




    À época, a Doyen mantinha há quase um ano um conflito com o Sporting Clube de Portugal por causa da transferência do futebolista Marcos Rojo para o Manchester United. Era uma guerra em duas frentes, nos tribunais e na opinião pública. Enquanto na justiça o processo corria lentamente e em silêncio, na praça pública o então presidente do Sporting, Bruno de ­Carvalho, atacava sempre que podia a legitimidade dos contratos, que, dizia, tornavam o clube refém dos fundos de investimento, que ele acusava de serem pouco transparentes. A curiosidade sobre a Doyen e o seu modo de atuação aumentava.




    O negócio de Marcos Rojo, esse, era simples. Em 2012, a empresa gerida por Nélio Lucas tinha adiantado 75% do investimento de quatro milhões de euros pagos pelo Sporting ao Spartak de Moscovo pela contratação do internacional argentino, ficando responsável pelo pagamento das três primeiras prestações de um milhão de euros cada e com o valor equivalente dos direitos económicos do atleta — percentagem que deveria receber em caso de venda futura. Mas dois anos depois, já com o Sporting sob a gestão de Bruno de Carvalho, o clube decidiu rescindir unilateralmente o contrato com a Doyen invocando «ingerências» e «ilegítimas pressões» da empresa relacionadas com a venda de jogadores. No caso, Marcos Rojo tinha uma proposta para se mudar para o Manchester United por 20 milhões de euros. O jogador queria ir. A Doyen queria que ele fosse. Mas Bruno de Carvalho rejeitava a oferta e exigia o pagamento da cláusula de 30 milhões de euros.




    Após a rescisão do contrato, o Sporting acabou por vender o argentino ao Manchester United por 20 milhões de euros, mais o empréstimo do avançado português Nani. Na altura, Bruno de Carvalho anunciou que iria restituir à empresa liderada por Nélio Lucas o montante por esta investido — três milhões de euros —, e não os 75% do valor pago pelos ingleses (15 milhões de euros). A Doyen apresentou queixa no Tribunal Arbitral do Desporto, sediado em Lausanne, na Suíça, que, dois anos depois, viria a dar-lhe razão e obrigaria o Sporting ao pagamento de cerca de 18 milhões de euros relativos à transferência de Marcos Rojo. A este valor acresciam ainda 2,1 milhões relativos ao jogador Zakaria Labyad, cujo contrato, feito nos mesmos moldes, também tinha sido rasgado pela direção de Bruno de Carvalho. Os fundamentos da decisão nunca foram conhecidos na totalidade, porque o Sporting exerceu o seu direito de que a mesma não fosse divulgada publicamente pelo tribunal suíço.




    Na época, os contornos do contrato entre o Sporting e a Doyen relativo a Marcos Rojo eram desconhecidos, tal como o eram os documentos sobre vários jogadores do FC Porto e do Benfica que a DSI ajudara a contratar. No verão desse ano, o clube liderado por Bruno de Carvalho tinha agitado o mercado ao rescindir o contrato com o treinador Marco Silva para desviar Jorge Jesus, campeão pelo rival Sport Lisboa e Benfica, para Alvalade. Tornara-se também mediática a forma como o angolano Álvaro Sobrinho chegara a maior acionista individual da SAD do Sporting, com 29,8% do capital: durante a reestruturação financeira levada a cabo por Bruno de Carvalho, em novembro de 2014, Álvaro Sobrinho transformou em ações os cerca de 20 milhões de euros que tinha, no passado, emprestado ao clube.[10]




    Foi nesse contexto que, a 20 de julho de 2015, um dia depois do acesso à Dropbox de Nélio Lucas, teve início a tentativa de acesso às caixas de correio eletrónico de dezenas de responsáveis do Sporting a partir de Budapeste. Anos mais tarde, o pirata informático por detrás do ataque, Rui Pinto, viria a dizer que o objetivo era que «os amantes de futebol pudessem perceber, em toda a plenitude, como funcionavam os negócios do futebol»[11].




    Os primeiros alvos foram o responsável pelo departamento financeiro, Paulo Lopes, e a secretária administrativa, Rosa Duarte. Entre as 9h56 e as 11h29 desse dia registaram-se várias tentativas falhadas para adivinhar as passwords de acesso ao respetivo webmail. Nos dias seguintes, os alvos foram as caixas de email do técnico Tiago Vieira, do treinador Jorge Jesus, do diretor desportivo Augusto Inácio e do presidente Bruno de Carvalho. Mais uma vez, sem sucesso.




    Todavia, no dia 24 de julho, o cenário mudou. Às 0h04, o hacker conseguiu entrar no email de um administrador da SAD, Carlos Vieira. Voltou a fazê-lo a 25 e a 26 do mesmo mês. Nesse dia, entrou também no correio eletrónico do diretor do futebol de formação, Virgílio Lopes, e no dia seguinte conseguiu aceder aos emails de vários responsáveis sportinguistas: Tiago Fernandes, Bruno Cardoso, Rui Caeiro, José Vicente Moura, José Laranjeira e Alexandre Godinho. Outros se seguiriam.




    Ao contrário do que aconteceu com Nélio Lucas, nenhum deles foi alvo de um ataque por spear phishing. Segundo o administrador dos sistemas informáticos do Sporting, David Luís Tojal, o pirata informático limitou-se a tentar — até conseguir — adivinhar as passwords de acesso, que «pela sua simplicidade eram facilmente percetíveis em face do nome do utilizador»[12]. Por exemplo, muitos responsáveis tinham como senha de acesso SCP123, o próprio nome ou ainda o seu nome acrescido de «SCP». «Qualquer pessoa que perdesse um pouco de tempo a tentar identificar a password facilmente conseguia aceder a essas contas», disse.




    Através deste sistema de tentativa e erro, entre esse final de julho e 30 de setembro de 2015, o pirata informático conseguiu entrar nas caixas de correio eletrónico de dezasseis responsáveis do Sporting, de vários departamentos. Ao todo, foram 177 acessos concretizados a partir de dois endereços de IP localizados em Budapeste, na Hungria (o IP 89.133.142.32 e o 89.134.153.113) e de um outro na Universidade do Porto (IP 193.137.39.11).[13]




    A esmagadora maioria dessas intrusões concentrou-se em três figuras fundamentais na estrutura do clube de Alvalade: o então administrador da SAD, Carlos Vieira (38 acessos); o também administrador, Rui Caeiro (24); e o assessor da direção, Sancho Freitas (41). Durante o mês de agosto, as suas caixas de correio foram violadas de forma sistemática e sucessiva. A 12 desse mês, por exemplo, a partir da casa onde vivia na Hungria, Rui Pinto entrou no email de Carlos Vieira às 4h57. Saiu às 4h59 e entrou no correio eletrónico de Rui Caeiro, até às 5h01. Nessa altura acedeu ao email de Sancho Freitas, onde permaneceu durante 26 minutos. O mesmo ocorreu a 14 de agosto: às 0h24 entrou no email de Carlos Vieira; às 0h30 no de Rui Caeiro e às 0h35 no de Sancho Freitas. Uma cadência semelhante repetiu-se nos dias 16, 17, 18 e 23 de agosto, bem como nos dias 8, 14 e 30 de setembro, com um interesse cada vez maior na caixa de correio eletrónico do assessor da direção.




    Inicialmente, os acessos eram feitos apenas de madrugada. Mas depois começaram a ser sistemáticos. E se algumas intrusões foram breves, outras prolongaram-se durante várias horas. A 24 de julho de 2015, por exemplo, o pirata informático permaneceu no email de Carlos Vieira entre as 0h04 e as 17h57. A 23 de agosto fê-lo entre as 0h00 e as 13h50. Já a 24 de agosto, passou boa parte do dia, uma segunda-feira, a aceder às caixas de correio eletrónico de Carlos Vieira, Rui Caeiro, Sancho Freitas e de Virgílio Lopes, em simultâneo: de acordo com os logs de acesso aos emails, fê-lo primeiro entre as 0h04 e as 7h24, e depois entre as 15h59 e as 21h28.




    A partir dos emails dos dois administradores e do assessor da direção, Rui Pinto pôde fazer uma espécie de mapeamento daqueles com quem os responsáveis mais se correspondiam e que poderiam ter algum interesse. O pirata informático demonstrou também especial curiosidade pela caixa de email de Virgílio Lopes (15 acessos); pela do vice-presidente, José Vicente Moura (7); pela do diretor desportivo, Augusto Inácio (5), e pela do advogado Pedro Solano de Almeida (4). O correio eletrónico deste último também se revelaria importante. Apesar de ter tido apenas quatro intrusões, foi a última caixa a ser acedida — e por várias horas — antes de o administrador dos sistemas informáticos do Sporting, David Tojal, bloquear os acessos a partir da Hungria: a 30 de setembro de 2015, o pirata informático acedeu à caixa de correio eletrónico do advogado entre as 8h22 e as 12h36.




    Os acessos só foram interrompidos porque, ao saber que estavam a ser divulgados na internet documentos internos do Sporting, David Tojal decidiu verificar os acessos ao serviço de correio eletrónico. Nessa consulta percebeu que no top 10 de acessos estava um endereço IP húngaro «incompatível com qualquer acesso realizado por parte dos legítimos utilizadores».[14] Ao ver que naquele preciso momento o IP 89.133.142.32 estava a aceder a um endereço de email, bloqueou-o. Pouco depois, os acessos começaram a ser feitos a partir de um segundo endereço da Hungria, o IP 89.134.153.113. Após o seu bloqueio, as tentativas de acesso não autorizado pararam. Nesse mesmo dia, David Tojal pediu a todos os utilizadores que alterassem a password e configurou um account lockout que bloqueava o acesso após cinco tentativas falhadas.




    Entre os restantes alvos — com breves acessos — estavam o consultor desportivo Manuel Fernandes, o vogal da administração Alexandre Godinho, o diretor do futebol profissional Octávio Machado ou os treinadores da formação Tiago Fernandes, Paulo Henriques e Filipe Çelikkaya. O pouco interesse na correspondência eletrónica destes últimos justificava-se com o pouco uso que davam ao email.




    Durante esse tempo, um total de 54 dias — exceto entre 22 e 28 de setembro, datas em que o serviço de email esteve inoperacional —, Rui Pinto pôde, nas palavras de David Tojal[15], visualizar exaustivamente os conteúdos, mensagens e anexos das caixas de correio, tendo descarregado os ficheiros considerados relevantes sem que ninguém se apercebesse. Fê-lo através de um computador MacBook, utilizando o browser Firefox. No fundo, foi armazenando informação. Muita informação.




    O ataque ao Sporting não foi o único interesse a ocupar os dias do pirata informático no final do verão de 2015. Pelo contrário. Houve vários dias em que os emails dos administradores do clube de Alvalade não foram visitados — por exemplo, a 19 e 20 de setembro. Nessa altura, Rui Pinto estava ocupado com outra tarefa: a intrusão no sistema de emails da Doyen Sports Investments e a preparação do lançamento do blogue Football Leaks.




    A 20 de setembro de 2015, um domingo, as instalações da Doyen, um sétimo andar na Rua Charles II, em Londres, estavam vazias. Ao todo, o escritório tinha cerca de 25 aparelhos informáticos, entre computadores de secretária e servidores[16] utilizados pelas várias empresas do universo Doyen. Às 13h32, a partir do endereço IP 89.133.142.32 — um dos utilizados para aceder aos emails do Sporting, que correspondia à morada de Rui Pinto na época, em Budapeste —, o pirata informático tentou, sem sucesso, ligar-se remotamente ao computador utilizado pelo funcionário Amro Sinjab através da aplicação TeamViewer, um software usado para acesso remoto, conferências online e transferência de arquivos entre computadores. Mas às 14h09 o hacker conseguiu aceder ao computador anteriormente utilizado por Adam Gomes, antigo diretor de IT da Doyen e que tinha deixado a empresa nesse ano. Essa intrusão foi feita a partir de um IP interno, ou seja, já localizado na rede Doyen, provavelmente através da rede VPN. Foi concretizada através do perfil DGUEST, uma funcionalidade normal nas empresas e que permite a alguém entrar num computador com privilégios restritos e sem recorrer às credenciais do utilizador principal.




    Uma vez no computador, o pirata acedeu ao ambiente de trabalho. Às 14h19 executou o programa Filezilla Portable, um software gratuito para transferência de ficheiros que não necessita de ser instalado no computador. Depois abriu o ficheiro «readme.txt», que continha as instruções de utilização do programa.




    De acordo com o relatório das intrusões à Doyen, às 14h28 o hacker começou a pesquisar ficheiros relacionados com a arquitetura da rede da empresa, como o «computerequipment.xlsx». Às 14h38 acedeu ao ficheiro «password_2007_2010.xlam», e um minuto depois ao ficheiro «P&L (Profit & Loss) Spreadsheet.xlsm». Às 14h43 entrou na área de ficheiros partilhados do computador de Adam Gomes com outros utilizadores da rede. Até às 14h54 acedeu a numerosas pastas e ficheiros, incluindo documentos referentes à infraestrutura IT da Doyen, como o «Doyen Capital Handover.docx» — um documento escrito por Adam Gomes antes de deixar a empresa, no qual estavam listados os nomes e as respetivas senhas de todos os elementos-chave do sistema informático da Doyen, bem como um guia para a localização de outros ficheiros que continham passwords adicionais. Este documento permitiria o acesso por parte de qualquer pessoa à maioria dos sistemas localizados na rede Doyen. Do CCTV à rede Wi-Fi, do serviço de videoconferências à firewall, do software antivírus ao controlo dos emails e respetivo arquivo.




    Entre as 14h56 e as 15h01, o pirata acedeu a outros repositórios de passwords. Às 15h05 conseguiu estabelecer a ligação ao servidor DC01 e depois ao chamado «dcapstore», um repositório de ficheiros com documentos por onde o hacker navegou durante 17 minutos.




    Se até então já teria recolhido muita informação, foi às 15h30 que deu o passo decisivo para entrar no coração dos segredos da Doyen. Primeiro acedeu ao painel de controlo que geria o serviço de correio eletrónico da empresa — o Cobweb Control Panel. As credenciais para aceder ao Cobweb estavam no ficheiro «DoyenCapitalHandover.docx», acedido 35 minutos antes. A partir daqui, passou a controlar a área de administração das caixas de correio eletrónico dos funcionários da empresa. E definiu uma regra: os emails, incluindo os respetivos anexos, recebidos por várias pessoas passaram a ser automaticamente reencaminhados para o endereço «doyen@inbox.ru». A partir daí, bastou-lhe ficar à espera de que a informação chegasse para a conhecer em tempo real.




    Todavia, não ficou por aqui. Às 15h53 acedeu ao login da Google e entrou na conta «doyencopier@gmail.com», utilizada para enviar digitalizações para o correio eletrónico dos funcionários. Só neste email havia na pasta dos itens enviados cerca de 1600 contratos e ficheiros que diziam respeito à atividade do grupo Doyen.




    Entre as 16h01 e as 16h07, o intruso acedeu a diversos documentos e pastas relacionados com os negócios da empresa, antes de voltar a abrir o «DoyenCapitalHandover.docx» pelas 16h07. Pouco depois, terminou a atividade do perfil DGUEST.




    No entanto, o computador de Adam Gomes começou a ser utilizado por alguém com perfil de administrador — com acesso mais profundo, portanto — através de uma ligação RDP (Remote Desktop Protocol), um serviço do Microsoft Windows que permite a um utilizador o acesso a informação ou programas num computador remoto através de uma ligação de rede.




    Na sua nova qualidade de administrador, o intruso tinha plenos privilégios para aceder a ficheiros, diretórios e sistemas. O acesso sem restrições deu-se entre as 16h08 e as 17h35. Foram acedidas 92 pastas e conteúdos de diversos utilizadores. A ligação foi encerrada às 18h28, ao fim de mais de quatro horas de intrusão.




    Na rede da Doyen ficaram registados mais cinco acessos. Dois ao final da noite de 21 de setembro e três na madrugada do dia seguinte. O resultado desta intrusão foi, nas palavras de Jake Hoackley, sócio-gerente da Marclay Associates Limited, a empresa de cibersegurança que analisou os sistemas da Doyen, o «comprometimento integral dos sistemas do grupo Doyen e a exfiltração, se não de todos, de um elevado número de documentos, considerando a utilização de programas assentes no protocolo FTP [uma conexão que permite a troca de grandes quantidades de arquivos entre dois computadores] pelo intruso».




    No dia seguinte, o pirata informático voltou a tentar entrar no correio eletrónico de Carlos Vieira, administrador do Sporting. Mas ao contrário das ocasiões anteriores, a partir do equipamento ligado ao seu IP na Hungria, executou vários programas informáticos — Gestioip, GE Proficy Cimplicity e Armitage. Sequencialmente, formaram um conjunto de ataques ao servidor de correio eletrónico do Sporting que provocou a sua paralisação até ao dia 28 de setembro.[17] Anos depois, antes de o julgamento ter início, os advogados de defesa de Rui Pinto argumentaram que, embora agindo dessa forma, ele nunca pensou que as suas ações tivessem tal efeito. «Qualquer sistema informático atualizado e de uma grande empresa possui software anti-DOS, e nunca colapsa com um elevado fluxo de comunicações proveniente de um só endereço IP […]. Surpreendentemente, o Sporting Clube de Portugal não tinha instalado esse software», escreveram.[18] Já no final do julgamento daria uma versão diferente. «Não tive qualquer intervenção. Sei da intenção, qual o objetivo, mas não fui eu que executei. Foram duas pessoas [do grupo]», disse, numa referência a mais elementos do grupo criador do Football Leaks, que nunca identificou.[19] Disse também que a intrusão na DSI foi feita por um «amigo» que tinha feito uma viagem a Londres e que ele apenas a «acompanhou» à distância a partir de Budapeste.[20]




    Nessa qualidade, confirmou que a 28 de setembro de 2015 fez uma última tentativa de intrusão na Doyen: a partir do seu apartamento de Budapeste, voltou a tentar aceder ao computador de Amro Sinjab através da aplicação TeamViewer. Não foi bem-sucedido, mas isso não importava. A divulgação de documentos estava prestes a começar.


  




  

    




    CAPÍTULO II
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    O terramoto no futebol




    A transferência de Jorge Jesus do Benfica para o Sporting no verão de 2015 tinha acicatado os já habitualmente exaltados ânimos no futebol português. Diariamente, nas televisões, comentadores afetos aos três maiores clubes nacionais, Benfica, Porto e Sporting, esgrimiam argumentos, lançavam acusações e debatiam em direto durante horas como se estivessem à mesa do café, não faltando por vezes insultos ou ameaças.




    Um dos mais polémicos era Pedro Guerra, ex-jornalista d’O Independente e antigo assessor de Paulo Portas e do CDS, que se tinha tornado diretor de conteúdos da Benfica TV. Guerra, que começou n’O Independente como arquivista, passou a levar para os debates desportivos a preparação e profissionalismo habitualmente usados na política, aos quais juntou o fanatismo clubístico. Surgia nos estúdios com gráficos, recortes de jornais e notícias recolhidas para enfrentar aqueles que sabia serem os temas em discussão e mostrar as contradições dos adversários. Na TVI24, partilhava o painel do programa Prolongamento com os comentadores Manuel Serrão (FC Porto) e Eduardo Barroso (Sporting CP), sob moderação do jornalista José Sousa Martins.




    Mas, a 14 de setembro de 2015, Pedro Guerra fez algo novo: mostrou na TVI24 um documento que dizia ser o draft de um contrato tripartido entre o Sporting, o Fulham e Mitroglou para a transferência do avançado grego para Alvalade. E qual era o interesse disso? O jogador acabara, afinal, por ser contratado pelo ­Benfica. O objetivo era claro: mostrar que apesar de Jorge Jesus ter ido para Alvalade, os atletas continuavam a preferir os «encarnados». Como o obteve? Nunca disse.




    Além de Mitroglou, também o argentino Franco Cervi foi desviado de Alvalade para a Luz. Na mesma altura, em setembro de 2015, o sportinguista Augusto Inácio afirmou no programa Play Off, da SIC Notícias, que o Benfica pagou três ou quatro vezes mais do que o clube liderado por Bruno de Carvalho estava disposto a fazer. Em resposta, o benfiquista António Simões garantiu que o negócio com o Sporting não se concretizou porque Bruno de Carvalho queria adquirir o jogador através de um fundo africano. As notícias da época indicavam ainda que um terceiro jogador, Danilo Pereira, tinha preferido rumar ao FC Porto em vez de assinar pelo Sporting.




    Foi neste contexto de guerra aberta entre clubes que Rui Pinto decidiu criar um blogue para partilhar o acervo documental que tinha obtido nos meses anteriores através da intrusão no sistema de correio eletrónico do Sporting e da Doyen. Para isso, resolveu aproveitar o impacto mediático das polémicas transferências desse verão para chamar a atenção para o blogue.[21] Inspirado na WikiLeaks, chamou-lhe Football Leaks. Alojado no LiveJournal, uma plataforma gratuita, o blogue ficou online às 5h17 de 29 de setembro de 2015 no endereço http://football-leaks.livejournal.com. A primeira entrada deixava claro ao que vinha:




    Bem-vindo ao Football Leaks




    Este projecto visa divulgar a parte oculta do futebol. Infelizmente o desporto que tanto amamos está podre e é altura de dizer basta.




    Fundos, comissões, negociatas, tudo serve para enriquecer certos parasitas que se aproveitam do futebol, sugando totalmente clubes e jogadores.




    Irei divulgar aqui durante os próximos meses diverso material que me chegou às mãos nos últimos anos. Muita polémica e muitas curiosidades, fiquem atentos.




    Aceito doações, porque adquirir todo este material levou-me imenso tempo, e é sempre bonito contribuir…




    Bitcoin:




    12yfcnrNUeJkwJFb37Bz9zqE73Zs1t6AHQ




    Contacto:




    football.leaks@yandex.ru




    Doze minutos depois, às 5h29, foram publicados aqueles que seriam os primeiros de centenas de documentos confidenciais. O tema: a transferência gorada de Franco Cervi para o Sporting e as ligações do clube liderado por Bruno de Carvalho a um misterioso clube angolano, o Recreativo da Caála. Liderado por António Mosquito, o Recreativo comprava jogadores para os colocar em Alvalade, lucrando com uma venda futura. Uma espécie de TPO dissimulado, justamente aquilo que Bruno de Carvalho dizia combater.




    Segundo os documentos colocados online, o caso de Franco Cervi não foi o primeiro em que o Recreativo da Caála foi utilizado para tentar contratar um jogador na América do Sul. «Esta atuação não é virgem no clube de Alvalade, já aquando da transferência de Bruno Paulista foi utilizado o mesmo modus operandi», escrevia o pirata informático antes de disponibilizar o contrato assinado pelas quatro partes envolvidas: o Bahia (clube brasileiro), o Sporting (através de Bruno de Carvalho, Guilherme Pinheiro e Rui Caeiro), o jogador e o Recreativo da Caála (por ­António ­Mosquito). De acordo com o documento, o Bahia cedia o atleta temporariamente ao Sporting, que ficava responsável pelo pagamento dos salários. Ao mesmo tempo, concordavam na «cessão definitiva dos Direitos Federativos do atleta ao Caála», que aceitava, desde logo, a cedência temporária de Bruno Paulista ao clube de Alvalade sem qualquer contrapartida financeira.




    Sobre o argentino Franco Cervi, Rui Pinto publicou três documentos: uma minuta de contrato que previa a cessão dos direitos federativos ao Recreativo da Caála pelo Rosário Central a partir do fim de janeiro de 2016, ficando, no entanto, explícito que o jogador deveria começar a treinar no Sporting em dezembro de 2015; outro tratava-se de uma cedência temporária e gratuita do jogador pelo Caála ao Sporting, que previa que, no caso de o atleta ser transferido para um terceiro clube, o emblema angolano pagaria todos os custos que o Sporting tivesse com o atleta até esse momento. No entanto, caso Cervi fosse vendido ao Benfica ou ao FC Porto, o Recreativo teria de compensar o Sporting em 15 milhões de euros.




    Às 6h01, o pirata informático divulgou as propostas do Sporting ao agente de Cervi, ao jogador e ao clube Rosário Central. Às 6h04 foi divulgado o draft do contrato para a transferência de Mitroglou do Fulham para Alvalade, o mesmo que fora mostrado por Pedro Guerra na TVI24. O documento previa o empréstimo do avançado grego ao Sporting por um ano, até 30 de junho de 2016, por 800 mil euros. A troco de 10 euros, o clube português ficaria com o direito de preferência para adquirir o atleta a título definitivo por sete milhões de euros, a serem pagos em três prestações anuais. Além disso, o Sporting comprometia-se a entregar ao Fulham 10% de uma futura transferência acima desses sete milhões. Por fim, às 6h10 foi publicado o acordo entre o Marítimo e o Sporting para a transferência de Danilo Pereira, que acabaria por rumar ao FC Porto. De acordo com o documento, o Sporting comprometia-se a pagar 4,5 milhões de euros em quatro tranches, até dezembro de 2016, a que acresciam 10% de mais-valias numa futura transferência acima de cinco milhões de euros. Para além disso, o clube madeirense cedia ainda ao SCP o direito de preferência na aquisição do avançado Moussa Marega, que também viria a transferir-se para o FC Porto.




    No entanto, para o blogue ter impacto não bastava existir, era necessário que se soubesse da sua existência. Por isso, às 5h25 dessa madrugada, oito minutos depois de o blogue estar online e quatro minutos antes da publicação dos primeiros documentos, o criador do Football Leaks enviou um email a António Varela, então jornalista do diário desportivo Record, a alertá-lo para a existência do site. Varela só daria pelo email ao início da tarde. Mas ainda foi a tempo de preparar um artigo de duas páginas para a edição do dia seguinte, quarta-feira, 30 de setembro, com base nos documentos publicados no blogue, que revelavam um lado desconhecido dos negócios do futebol, centrado no Sporting. Ainda essa edição do Record não tinha chegado às bancas, já o pirata informático tinha publicado no Football Leaks mais um conjunto de quatro documentos — um dos quais ofuscaria as publicações anteriores e chamaria, em definitivo, a atenção para o site.




    A primeira publicação, às 6h11, dizia respeito à oferta feita pelo Olympique de Marselha ao Santos pelo jogador ­Leandro Damião, cujo passe tinha sido comprado pela Doyen por 15 milhões de euros e que andava a arrastar-se pelo futebol brasileiro. A terceira, às 6h23, continha o contrato assinado entre o Marítimo, o Portimonense e o FC Porto para a transferência de Danilo Pereira para os Dragões. A quarta, às 6h27, tratava-se de um mandado para negociar o jogador equatoriano Miller Bolaños com uma série de clubes europeus, entre os quais Benfica, Porto e Sporting.




    Seria, porém, a segunda publicação dessa madrugada a captar as atenções de toda a comunicação social. Colocada online às 6h17, tinha como título «Jorge Jesus — o treinador mais bem pago da história do futebol português» e disponibilizava um link para se descarregar o contrato de Jesus com o Sporting. Ficava à disposição de todos o verdadeiro salário do treinador, que desde a saída do Benfica vinha sendo motivo de especulação. O contrato foi descarregado 500 mil vezes nas primeiras 12 horas após a publicação.[22]




    O documento, de sete páginas, assinado a 5 de junho de 2015, continha 19 cláusulas. Logo nas primeiras linhas ­encontravam-se todos os dados pessoais do treinador, incluindo o seu número de contribuinte e a morada de casa. Na terceira cláusula estava o valor que Jesus iria receber em Alvalade por cada uma das três épocas para que fora contratado: €5.000.004,00 (cinco milhões e quatro euros), incluindo subsídios de férias e Natal e outros acréscimos previstos na lei. Esse valor, ilíquido, era dividido anualmente «em 12 prestações mensais, iguais e sucessivas de €416.667,00 (quatrocentos e dezasseis mil seiscentos e sessenta e sete euros)». Seguiam-se depois vários prémios. Caso vencesse o campeonato nacional e chegasse à fase de grupos da Liga dos Campeões, Jorge Jesus receberia automaticamente dois milhões de euros — o dobro do que ganhava no Benfica pelo mesmo objetivo. O apuramento para os oitavos de final da Champions valia 400 mil euros; os quartos de final, 600 mil; as meias-finais, 800 mil euros; e o apuramento para a final um milhão de euros. Já a vitória na Liga dos Campeões conferia ao treinador um bónus de quatro milhões de euros.




    O valor a receber não era acumulável, ou seja, correspondia apenas ao objetivo financeiro mais alto. Por exemplo: caso vencesse a Champions, o treinador receberia «apenas» quatro milhões de euros ilíquidos, e não a soma de todos os prémios anteriores.




    Para a Liga Europa estava previsto um sistema semelhante, embora menos valioso. O apuramento para os oitavos de final dava direito a 100 mil euros; os quartos de final, a 150 mil; as meias-finais, a 200 mil; a final, a 300 mil, e a vitória valeria um milhão de euros. Já a Taça de Portugal estava avaliada em 500 mil euros, ao passo que a Taça da Liga valia 250 mil. A ­Supertaça, último troféu referido, que punha frente a frente o campeão nacional e o vencedor da Taça de Portugal, tinha um prémio de 200 mil euros.




    Ao longo das três épocas que esteve em Alvalade, Jorge Jesus venceu uma Supertaça, uma Taça da Liga e chegou uma vez aos quartos de final da Liga Europa. Os prémios por estes objetivos valeram-lhe um total de 600 mil euros.




    O contrato obrigava ainda Jorge Jesus a usar o «vestuário e equipamento oficial do Sporting» e a respeitar os compromissos publicitários para com os patrocinadores, e ainda a abster-se de «publicitar marcas concorrentes». O treinador concordava com a exploração comercial dos seus direitos de imagem por parte do clube e comprometia-se a não fazer «apostas» nem a participar em «jogos de azar» que envolvessem as equipas do Sporting. Por fim, caso qualquer das partes quisesse rescindir o contrato, tinha de indemnizar a outra nos valores remanescentes até à data de fim do acordo, 30 de junho de 2018.




    O Football Leaks tornava-se assim o novo fenómeno do futebol português: o seu nome era mencionado em todos os órgãos de comunicação social e os documentos que divulgava eram propagados por blogues e redes sociais. No ar pairavam duas perguntas: quem estaria por trás do misterioso site? E o que se preparava para publicar a seguir?




    Confrontado com as revelações nessa mesma quarta-feira, durante a conferência de imprensa de antecipação do jogo com o Beşiktaş para a Liga Europa, Jorge Jesus não se mostrou incomodado. «Não sabia que estava na internet, é novidade para mim. Não há nada a esconder em relação ao meu contrato e isso nada me perturba nem, penso eu, à minha entidade patronal. […] Não consigo perceber [o motivo da divulgação], mas não me preocupa. O meu contrato está na CMVM. Desconto e bem, 60% do que ganho vai para a Segurança Social. Faço muito bem a muitos desempregados e não tenho nada a esconder», disse.




    Para o Sporting, não era bem assim: as revelações eram devastadoras e na origem do Football Leaks só podia estar uma entidade — o Benfica. Às 20h00 desse mesmo dia 30 de setembro, a diretora do Gabinete Jurídico da Sporting SAD deslocava-se ao piquete da Polícia Judiciária (PJ) para apresentar queixa contra desconhecidos pela divulgação dos documentos no Football Leaks.[23] De acordo com o documento, o Sporting considerava as divulgações «devastadoras» e causadoras de «danos demolidores para a sua reputação e bom nome»: «Os documentos e informações divulgadas contêm dados pessoais, elementos que pertencem à esfera da privacidade dos envolvidos e ainda factos confidenciais relevantes cuja divulgação prejudica não só a Denunciante, mas também um conjunto significativo de terceiros.»




    Depois de enumerar os responsáveis do clube e as entidades que, por força da lei, poderiam ter tido acesso aos documentos — Associação Nacional de Treinadores, Liga Portuguesa de Futebol Profissional, Federação Portuguesa de Futebol e Comissão do Mercado de Valores Mobiliários —, o Sporting recordava que «determinadas pessoas, totalmente alheias à Denunciante […] anunciaram publicamente ter tido conhecimento intrínseco e pormenorizado sobre alguns dos temas em questão, o que terá, muito provavelmente, relevância para a descoberta da verdade». Ou seja, o Sporting apontava o dedo aos comentadores Pedro Guerra e António Simões, que, dias antes, tinham revelado na televisão dados que estavam a ser publicados no Football Leaks. Nomeadamente o contrato com «o jogador Mitroglou» e a «intervenção de clubes africanos envolvidos na alegada contratação» de Franco Cervi. Factos que, no entender do Sporting, faziam com que os dois comentadores tivessem de explicar às autoridades como obtiveram tais informações. A responsável do Sporting também não tinha dúvidas sobre os efeitos das publicações para o clube: «os factos descritos causaram à Denunciante danos muito significativos, que previsivelmente serão agravados no decurso dos próximos dias em função do aumento da divulgação dos mesmos, bem como do teor e número de documentos que podem vir a ser divulgados ilicitamente».




    Os receios eram fundados. Na madrugada de 1 de outubro de 2015, o Football Leaks publicava mais um conjunto de documentos, mas agora, além de ficheiros relativos ao Sporting, eram também visados o Benfica e o FC Porto. Contudo, havia um elemento comum aos três clubes: todos diziam respeito a contratos com a Doyen Sports Investments Limited.




    O primeiro lote de documentos, publicados às 5h24, dizia respeito à transferência do holandês Ola John do FC Twente para o Benfica e incluía o contrato entre os dois clubes, o acordo entre o Benfica e o jogador e ainda os documentos posteriores em que a Doyen adquiria os direitos económicos de Ola John, servindo as receitas das competições da UEFA como garantia de pagamento. O contrato entre os dois clubes, assinado a 26 de abril de 2012, revelava que o jogador tinha custado, no imediato, 9,15 milhões de euros, acrescidos de uma série de bónus: 250 mil euros por cada vez que o Benfica se apurasse para a fase de grupos da Liga dos Campeões durante a vigência do contrato do jogador, num máximo de quatro ocasiões, ou seja, um milhão de euros. Em caso de transferência futura, o FC Twente ficava ainda com direito a 10% sobre 95% do valor recebido pelo Benfica, desde que fosse vendido acima dos 10 milhões de euros.




    Já o contrato assinado entre o jogador e o clube, a 22 de maio de 2012, mostrava que, no primeiro ano na Luz, Ola John recebeu 1,2 milhões de euros em salários, valor que cresceria anualmente sempre acima de 100 mil euros até que, no último ano de contrato, o holandês auferiria 1,8 milhões de euros — rendimentos que o Benfica se obrigava a depositar numa conta do jogador a ser aberta no Banco Espírito Santo. Só como prémio de assinatura, Ola John recebeu 550 mil euros e, no início de cada época desportiva, tinha direito a um prémio de 15 mil euros. Por cada dez jogos como titular, o atleta receberia ainda 25 mil euros, num máximo de 100 mil euros. E no caso de uma futura transferência, tinha direito a 250 mil euros. A cláusula de rescisão ficou fixada em 45 milhões de euros.




    O terceiro documento disponibilizado era um chamado ERPA (Economic Rights Participation Agreement, ou Acordo de Participação de Direitos Económicos), assinado a 24 de agosto de 2012. Numa espécie de preâmbulo, era explicado que o Benfica já tinha contratado o jogador e que pretendia partilhar essa operação com o «fundo», que estava disponível para ajudar. «Considerando as dificuldades da situação económica global, o fundo vai comprar ao clube e o clube vai vender ao fundo os 100% dos direitos económicos do jogador, por um preço equivalente» ao acordado com o FC Twente. A partir de então, o Benfica ficava apenas com os direitos federativos do jogador, enquanto a Doyen passava a deter os direitos económicos.




    Eram também introduzidas várias cláusulas e definições que pareciam prever todos os cenários. A empresa ficava desde logo com o direito de recompra dos 100% dos direitos do jogador pela mesma quantia que recebera pela cedência ao Benfica, acrescida de 2,85 milhões de euros — ou seja, o atleta passaria a custar ao Benfica 12 milhões de euros (os 9,15 milhões de euros da venda mais esses 2,85 milhões). O clube concordava ainda em pagar essa quantia se o atleta não fosse transferido até 31 de agosto de 2015. As duas partes concordavam que uma oferta no valor de 20 milhões de euros seria razoável (apesar de a cláusula ser de 45 milhões de euros). Caso surgisse uma proposta igual ou superior, o clube era obrigado a vender se a Doyen assim o exigisse. Nesse caso, o fundo partilharia com o Benfica 20% do lucro obtido com o jogador. No entanto, se o clube recusasse vender, teria de indemnizar a empresa no mesmo valor da oferta. Ambas as partes tinham interesse numa venda: se o jogador chegasse ao fim do contrato e ficasse livre sem ser transferido, o clube teria de indemnizar a Doyen em 12 milhões de euros.
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